
INDICAÇÃO Nº 
684
, DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador a criação da Delegacia de Proteção aos Animais, no âmbito do Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania – DPPC da Polícia Civil do Estado. 

JUSTIFICATIVA

A preocupação com a questão ambiental tem aumentado no mundo inteiro. O Brasil está seguindo esta tendência mundial; modernizou sua legislação e criou instrumentos para a proteção preventiva e o combate repressivo dos delitos contra o meio ambiente.

A proteção efetiva dos animais domésticos, domesticados ou silvestres vai ao encontro do objetivo maior de preservação da fauna brasileira e do próprio meio ambiente. 

Em que pese todo o arcabouço jurídico e administrativo existente para dar efetividade ao comando constitucional inserido no artigo 2251, constantemente são noticiados casos estarrecedores de maus tratos aos animais. Em pleno século XXI, algumas práticas de barbárie nos remetem ao século XIX, quiçá ao XVIII.

Cabe ressaltar que a crueldade aos animais é uma prática vedada constitucionalmente (Art. 225, VII, CF) e constitui crime ambiental (Art. 29, Lei Federal nº 9.605/98). Por isso, a criação de uma delegacia de polícia especializada na proteção de animais propiciará maiores condições para a persecução penal.

Neste contexto, sugiro a criação da Delegacia Especializada de Proteção aos Animais, no âmbito do Departamento de Polícia de Proteção à Cidadania – DPPC, da Polícia Civil. O referido Departamento foi criado pelo Decreto nº 54.359, de 20 de maio de 2009, e possui uma estrutura administrativa bastante robusta. Ademais, conforme se depreende do mencionado Decreto, é atribuição do DPPC o registro e a apuração das infrações penais, bem como aquelas conexas, contra o meio ambiente (Art. 7º, III).

Desta forma, formulo esta sugestão, através da presente Indicação, com o escopo de colaborar na implementação de novos mecanismos de combate à degradação ambiental e, em especial, aos maus tratos de animais.

___________

1 Art. 225, CF: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Sala das Sessões, em

Deputado Fernando Capez
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